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RESUMO

Em cumprimento à Programação Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de acordo
com  a  Ordem  de  Serviço  nº 58/2021,  expedida  pela  3ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira  da  Setur,  relativa  ao  período  de  01/01  a  30/06/2021.  O  trabalho  teve  por
objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a regularidade na
aplicação dos recursos públicos.

Neste  trabalho  foram  abrangidas  as  áreas  orçamentária  e  financeira,  em  que  foram
auditadas 11,77% das despesas da Secretaria; e a jurídica, na qual foi examinado 46,63%
do  valor  total  contratado  pela  Setur.  Também,  foram  examinadas  as  concessões  e
prestações  de  contas  dos  convênios  selecionados  a  partir  da  Matriz  de  Risco  deste
Tribunal. Além disso, foi realizada inspeção física nas obras do Prodetur, a qual abrangeu
a  totalidade  dos  contratos  dessa  área,  restringindo-se,  exclusivamente,  às  despesas
incorridas no período auditado.

Concluídos os trabalhos, a Auditoria registrou o seguinte achado para a Bahiatursa:

1) Ausência de elementos necessários à inscrição das Despesas de Exercícios Anteriores
(DEA)

Quanto  à  Suinvest,  em  relação  à  área  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  foram
registrados os seguintes achados:

1) Execução de serviços em desacordo com as especificações contratuais,  ensejando
superfaturamento por qualidade; e
2) Atendimento parcial às normas de acessibilidade.

Por fim, a Auditoria sugeriu a juntada da presente Inspeção ao Processo de Contas da
Setur, referente ao exercício de 2021, de forma a subsidiar a continuidade dos exames.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 58/2021
Período: 01/01 a 30/06/2021
Equipe de auditoria: Amilson Carneiro de Araujo

Ana Cristina Ribeiro de Santana
Antônio José dos Santos Nunes
Cláudio Muricy Torres
Jorge Manoel dos Santos Costa
Mariza Santos de Andrade
Ricardo Dantas de Almeida

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Turismo do Estado da Bahia 
Natureza jurídica: Órgão da Administração Pública Direta
Finalidade: Planejar,  coordenar  e  executar  políticas  de  promoção  e

fomento ao turismo
Endereço: Av. Tancredo Neves, 776 – Caminho das Árvores, Salvador,

Bahia, 41820-904

3 ROL DE RESPONSÁVEIS

Dirigente máximo

Nome Cargo Período da gestão

Fausto de Abreu Franco Secretário 01/01 a 18/05/2021

Luís Maurício Bacellar Batista Secretário 19/05 a 30/06/2021
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Ordenadores de despesa

Nome Unidade Período da gestão

Suelene Santos Silva
Diretoria-Geral

01/01 a 27/05/2021

Jocimar Sol Macedo 28/05 a 30/06/2021

Antônio  Fernando  Pereira  dos
Santos

Superintendência de Investimentos em
Zonas Turísticas (Suinvest)

01/01 a 30/06/2021

João Henrique de Jesus Meirelle
Paolillo

Superintendência de Promoção e Serviços
Turísticos (Suproset)

11/06 a 30/06/2021

Diogo Rodrigues Medrado
Superintendência de Fomento ao

Turismo do Estado da Bahia (Bahiatursa)
01/01 a 30/06/2021

4 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº  083/2020, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2021, e de acordo
com  a  Ordem  de  Serviço  nº  58/2021,  expedida  pela  3ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Setur, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2021.

A  Setur  foi  selecionada  para  exame  de  acordo  com  os  critérios  estabelecidos  na
Resolução anteriormente mencionada.

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a
regularidade na aplicação dos recursos públicos.

5 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames  foram realizados  na  extensão  devida,  em conformidade  com  as  Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento dos
trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam
os  valores  e  as  informações  apresentadas,  e  verificação  da  observância  às  normas
aplicáveis.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do
Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação suporte dos registros;

• exame de procedimentos de Inexigibilidades e contratos; 
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

• verificação da conformidade das despesas realizadas; e

• Inspeção nas obras do Prodetur.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei  Federal  nº  4.320/1964  –  estatui  normas  gerais  de  Direito  Financeiro  para
elaboração e controle  dos orçamentos e balanços da União,  dos Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;

c) Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;

d) Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública Estadual;

e) Lei Complementar nº 005/1991 – dispõe sobre a lei orgânica do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia e dá outras providências;

f) Decreto Estadual nº 181-A/1991 – dispõe sobre o processamento de despesas de
exercícios encerrados e dá outras providências;

g) Resolução do TCE/BA nº  083/2020 – aprova as Diretrizes para o Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de 2021
e dá outras providências; e

h) ABNT  NBR  nº  9050  (versão  atualizada  até  2015)  –  estabelece  critérios  e
parâmetros técnicos a serem observados quanto ao projeto, construção, instalação
e  adaptação  do  meio  urbano  e  rural,  e  de  edificações  às  condições  de
acessibilidade

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Setur, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2021, são apresentados a seguir
os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

6.1 Área orçamentária e financeira

Conforme Relatório de Planejamento,  a amostra selecionada para exame representou
11,77% de todos os pagamentos realizados pela Setur e compreendeu as despesas das
unidades gestoras com maiores gastos, como pode ser observado na tabela a seguir:

Tabela 1 – Amostra selecionada detalhada por unidade gestora

Unidade gestora Universo (R$) Amostra (R$)
Percentual da 
amostra (%)

Superintendência de Investimentos em Pólos 
Turísticos

29.388.081,40 6.638.712,14 22,58

Superintendência de Fomento ao Turismo 
(Bahiatursa)

25.441.475,75 972.094,94 3,82

Diretoria-Geral 9.080.229,98 - -

Superintendência de Promoção e  Serviços 
Turísticos

718.707,26 - -

Diretoria de Promoção 30.887,50 - -

Total 64.659.381,89 7.610.807,08 11,77

Fonte: Sistema de Observação das Contas Públicas – Mirante.

6.1.1 Superintendência de Fomento ao Turismo (Bahiatursa)

6.1.1.1 Despesas de Exercícios Anteriores – DEA

No  período  de  01/01  a  30/06/2021,  a  Bahiatursa  realizou  pagamentos  por  meio  do
elemento 92 – Despesas de Exercício Anteriores no valor de R$22.296.802,96, o que
representa 87,63% do total pago pela unidade no mesmo período (R$25.441.475,75). A
Auditoria examinou cinco processos de pagamentos relativos a despesas de exercícios
anteriores, que somaram a quantia de R$972.094,94.

Foram examinados os seguintes processos de pagamentos das Despesas de Exercícios
Anteriores – DEA:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Tabela 2 – Processos de pagamento examinados
Credor / Processo de

Pagamento
Empenho Histórico da liquidação Valor pago (R$)

CIDADE DA MUSICA 
ENTRETENIMENTO 
LTDA /
 4807

00002651 PAGAMENTO  POR  INDENIZAÇÃO  REFERENTE  A
COTA  DE  PATROCÍNIO  COM  REALIZAÇÃO  DO
PROJETO  FORUM  SOCIAL MUNDIAL 2018,PERÍODO
DE  13  A  17/03/2018,EM  SALVADOR  /BA,  TRD
047/2018,PROC 3200180004807.

470.094,94

BAHIA EVENTOS 
LTDA /
 00012745

00000306 PAGAMENTO PROJETO FLICA - FEIRA de 11 a 14 de
OUT 2018 EM CACHOEIRA - BA, SAP 154/SP21, Proc
80012745.

300.000,00

MARCATIVA 
COMUNICACAO 
ESTRATEGICA LTDA /
 00222294

00001991 PAGAMENTO  REFERENTE  À  VEICULAÇÃO  DE
CONTEÚDO  PARA REDES  SOCIAIS  DA CAMPANHA
CARNAVAL  2019  PELA  ZYGON  DIGITAL  ,
DIGITALISCOOL, NO PERÍODO DE 25/02 À 05/03,SAP
1285/SP19,PROCESSO Nº 032.2297.2019.0005250-98.

97.000,00

AVENIDA SETE 
PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA / 
00009469

00000985 REFERENTE  A  CONTRATAÇÃO  ARTÍSTICA  "BANDA
AVENIDA  SETE",  POR  MEIO  DO  SEU
REPRESENTANTE  EXCLUSIVO,  DURANTE  O
PROJETO "SÃO JOÃO DA BAHIA E DEMAIS FESTAS
JUNINAS  2018",  OCORRIDO  NO  24/06/2018,   NA
CIDADE DE SALVADOR - BA, CONFORME PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DE  Nº  3200180009469,  SAP
251/SP21.

80.000,00

MARCO AURELIO GIL
BRAZ PINHEIRO / 
00004400

00000810 CONTRAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTISTICA O NYPPE DIA
25/02/2017,  EM  MARAGOJIPE/BA,  SAP
173/SP21,PROCESSO 3200170004400.

25.000,00

 Fonte: Processos de Pagamento

Da análise processual, foram constatadas as falhas relacionadas a seguir:

6.1.1.1.1 Ausência de elementos necessários para o pagamento de Despesas de
Exercícios Anteriores (DEA)

Verificou-se que os processos de pagamento referentes a DEA, analisados pela auditoria,
não  se  encontram  devidamente  formalizados,  tendo  em  vista  a  constatação  de
ocorrências que se encontram descritas a seguir, as quais descumprem o Decreto 181 –
A/1991, que assim dispõe:

Art. 1º - Poderão ser pagas por dotações para Despesas de Exercícios Anteriores,
constantes dos quadros discriminativos de despesas das unidades orçamentárias,
as dívidas de exercícios encerrados devidamente reconhecidas pela autoridade
competente. 

[...]

Art. 3º - Para reconhecimento dos débitos de exercícios encerrados, o ordenador
de despesa de cada Unidade Gestora adotará os seguintes procedimentos: 

I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 1º:
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

 a) ouvir a Inspetoria Setorial de Finanças, ou órgão equivalente, quanto à
existência de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que
se refere;
 b) fundamentar no seu despacho de reconhecimento de débito as razões
pelas quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem. 
II - na situação prevista no inciso III do art. 1º: 
a) fundamentar as razões do não processamento no momento oportuno; 
b)  submeter  à  apreciação  do  Secretário  ou  ao  dirigente  dos  órgãos
diretamente subordinados ao Governador.

Quadro 1 - Ocorrências verificadas nos Processos de Pagamento
Credor / Processo de

Pagamento
Ocorrência

1 - CIDADE DA MUSICA 
ENTRETENIMENTO LTDA /
 00004807

Consta do processo apenas o Termo de Reconhecimento de Débito – TRD, relativo
ao ressarcimento de despesas, emitido em 04/05/2018, ano em que foi realizada a
despesa.  Todavia,  tal  reconhecimento  de despesas de indenização não exclui  a
necessidade de  o  ordenador  da  despesa  emitir  o  reconhecimento  de  débito  de
exercício anterior para o pagamento em 2021, a título de DEA, em atendimento ao
art. 1º do Decreto 181 A/1991 .

2 - BAHIA EVENTOS LTDA /
 00012745

A despesa ocorreu em 2018, no valor total de R$1.000.000,00, reconhecida como
DEA em  2020,  quando  foi  paga  parte  da  despesa  (R$450.000,00).  Foi  pago,
também, em 2021, até a conclusão do exame, o valor de R$300.000,00. Contudo, o
gestor  não  apresentou  justificativa  para  a  despesa  não  ter  sido  empenhada  no
exercício de origem., conforme prevê a alínea “b”, do inciso I, do Art. 3º do Decreto
181 A/1991.

3 - MARCATIVA 
COMUNICACAO 
ESTRATEGICA LTDA /
 00222294

Não consta no processo o Reconhecimento de Débito pelo ordenador da despesa,
não  comprovando  o cumprimento  do  Art.  1º  do  Decreto  181  A/1991. No  seu
despacho  (SEI  nº  00027011498),  o  Coordenador  Técnico  menciona  o
reconhecimento de débito no processo SEI 032.2297.2021.0000205-25, o qual não
integra os autos.

4 - AVENIDA SETE 
PRODUÇÕES Artísticas LTDA
/ 
00009469

A despesa ocorreu em 2018, reconhecida como DEA em 2019, sem a apresentação
da nota fiscal referente aos serviços prestados, sendo paga em 2021, quando foi
emitida a referida nota. Além disso, não apresentou justificativa para a despesa não
ter sido empenhada no exercício de origem, descumprindo, assim, a alínea “b”, do
inciso I, do Art. 3º do Decreto 181 A/1991.

5 - MARCO AURELIO GIL 
BRAZ PINHEIRO /
 00004400

A despesa ocorreu em 2017, reconhecida como DEA em 2018, sem a apresentação
da nota fiscal referente aos serviços prestados, sendo paga em 2021, quando foi
emitida a referida nota. Além disso, não apresentou justificativa para a despesa não
ter sido empenhada no exercício de origem, descumprindo, assim, a alínea “b”, do
inciso I, do Art. 3º do Decreto 181 A/1991.

Fonte: Processos de Pagamento.

Ainda  convém  observar  que, conforme  o  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor
Público  –  MCASP  (8ª  Edição),  o  reconhecimento  da  obrigação  de  pagamento  das
despesas  com  exercícios  anteriores,  pela  autoridade  competente,  deverá  ocorrer  em
procedimento  administrativo  específico,  sendo  que  dentre  os  elementos  indispensáveis
estão os documentos fiscais comprobatórios e a motivação pelo qual a despesa não foi
empenhada ou paga na época própria.

Além  disso,  considerando  que  o  empenho  e  a  liquidação  da  despesa  deverão  ser
realizados no mesmo exercício do seu reconhecimento, questionou-se a não efetuação
desses procedimentos nos casos citados nos itens 2, 4 e 5.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Em resposta à solicitação de esclarecimentos, mediante o Ofício DS nº 30/2021, o gestor
apresentou as seguintes considerações:

Quanto às considerações deste item, cumpre informar que a matéria fora tratada
com relativo destaque na apreciação das Contas de Governo Exercício Financeiro
de 2020, na sessão conclusiva desse egrégio Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, com a seguinte citação:

[...] 

"14.  Execução  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)  em
desacordo com o art.  37 da Lei Federal n° 4.320/1964, tendo sido
constatado que 98,4% dos empenhos de DEA analisados (amostra de
R$399,0  milhões  do  total  de  R$1.226,0  milhões  executados como
DEA  em  2020)  não  respeitaram  os  requisitos  estabelecidos  no
referido comando legal (Item 2.6.3.5 da Seção Analítica e item 4.6.4.3
da Seção Conclusiva)." 

[...]

E por fim, na mesma sessão qualifica tal falha como "ALERTA" ao Poder 
Executivo, como transcrevemos abaixo:

[...]

"Além  disso,  cabe  a  emissão  de  ALERTAS  ao  Poder  Executivo,
expostas no item 2.17.6 (2 e 3) do mesmo documento (Ref.2613489-
504),  para as distorções causadas pelo  uso indevido do DEA e a
assunção  de  obrigações  diretas  superiores  aos  créditos
orçamentários."

[...]

Como  pode  ser  observado,  os  requisitos  exigíveis  para  a  formalização  dos
processos visando o reconhecimento das Despesas de Exercícios Anteriores é
uma tônica nas amostras em outros Órgãos nas constantes auditorias dessa Corte
de  Contas,  todavia,  após  as  referidas  considerações,  estaremos  envidando
esforços para o enquadramento correto de tais despesas.

A Bahiatursa reconhece as falhas apontadas e se compromete a buscar soluções para
evitá-las futuramente, situação que deve ser acompanhada nas próximas auditorias. 

Quanto à matéria a qual  o gestor se reporta,  cabe esclarecer que trata das distorções
causadas  pelo  uso  indevido  do  registro  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores,
representando  irregularidades  na  gestão  orçamentária.  Complementando  essas
informações, acrescente-se que tal situação não foi apenas objeto de Alerta, como também
de Ressalva e Recomendações no Parecer Prévio sobre as Contas do Chefe do Poder
Executivo do Estado da Bahia, exercício de 2020.

Embora  as  disposições  constantes  do  citado  Parecer  Prévio  sejam  merecedoras  de
atenção pela Bahiatursa, tendo em vista que no primeiro semestre de 2021 a Unidade
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

pagou DEA no montante de R$22.296.802,96, quando o seu saldo orçamentário de 2020
foi de apenas R$1.156.258,12, os argumentos apresentados pela defesa não se referem
diretamente aos questionamentos da auditoria. Nessa oportunidade, o inquirido foram as
diversas falhas primárias no processo de Reconhecimento de DEA pelo gestor. A questão
da insuficiência de saldo orçamentário no exercício de origem da despesa deverá ser
retomada  na  Auditoria  do  Processo  de  Contas  de  2021,  momento  em  que  a
movimentação  do  exercício  sob  análise  já  estará  encerrada,  permitindo,  assim,  a
verificação exata do total de pagamentos em 2021 de despesas de exercícios anteriores.

Ademais, a menção às falhas cometidas por outros órgãos não diminui a gravidade nem
serve de justificativa para as ocorrências apontadas na Bahiatursa.

Registre-se que, após a solicitação de esclarecimentos, ainda observou-se que não houve
justificativa para a despesa não ter sido empenhada no exercício de origem nos processos
de pagamento nºs 032229820190006116-68, 3200190002390 e 032229820200000107-98.

Por fim, é pertinente ressaltar que o descumprimento do Decreto nº 181-A pela Bahiatursa
tem sido reiteradamente apontado nas auditorias deste TCE e evidencia negligência no
controle  e  na  coordenação  das  atividades  orçamentárias  e  financeiras  da
Superintendência. Dessa forma, cabe ao gestor atender ao disposto no Decreto nº 181-A
de 1991, bem como ao Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP (8ª
Edição) para o correto reconhecimento de DEA.

6.2 Área jurídica

A Setur realizou, no período entre 01/01 e 30/06/2021, seis procedimentos licitatórios e 22
contrações diretas (inexigibilidade e dispensa), somando o valor de R$2.251.519,74.

Deste  total,  a  Auditoria  analisou  cinco  inexigibilidades  realizadas  pela  Bahiatursa,
representando  46,63%  do  montante  contratado.  Concluídos  os  exames  pela  equipe
técnica, não foi constatada qualquer irregularidade.

6.3 Área de obras e serviços de engenharia

6.3.1 Superintendência de Investimentos em Zonas Turísticas (Suinvest) 

Com  base  nos  dados  obtidos  no  site  oficial  da  Setur  e  do  Módulo  de  Execução
Orçamentária e Financeira do Sistema Mirante do TCE/BA, foram levantados, no âmbito
do  Programa  Nacional  de  Desenvolvimento  do  Turismo  na  Bahia  (Prodetur/BA), os
pagamentos decorrentes dos contratos de obras e serviços de engenharia vigentes no
período auditado, efetuados pela Suinvest, conforme detalhado na Tabela seguinte.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Tabela 3 – Pagamentos decorrentes de contratos de obras efetuados pela Suinvest
no período auditado 

Contrato Pago janeiro
a junho/2021

(R$)(Nº) Objeto Credor Valor (R$)

027/2019 Requalificação  e  ampliação  da  Marina  da  Penha,
Salvador/BA

PJ  Construções  e
Terraplenagem Ltda.

22.050.182,65 6.106.865,07

043/2019 - Reforma e recuperação do terminal turístico de Botelho
e  requalificação  urbanística  e  paisagística  de  seu
entorno – Ilha de Maré, Salvador/BA
-  Reforma  e  recuperação  da  Marina  de  Itaparica,
Itaparica/BA
- Construção do atracadouro e reforma do restaurante
do Solar do Unhão – MAM, Salvador/BA
-  Reforma  do  atracadouro  do  Museu  do  Recôncavo
Wanderley Pinho, Candeias/BA

Belov  Obras
Portuárias Ltda.

24.328.342,01 7.845.881,39

055/2019 Restauração do Museu do Recôncavo Wanderley Pinho,
Candeias/BA

Consórcio  Engenho
Freguesia

27.225.147,44 5.356.997,46

057/2019 -  Construção  da  base  náutica  de  Salinas  da
Margarida/BA e requalificação urbanística e paisagística
de seu entorno
-  Reforma  do  terminal  turístico  de  Maragogipe/BA  e
requalificação urbanística e paisagística de seu entorno
-  Construção  do  terminal  turístico  de  Cachoeira/BA e
requalificação urbanística e paisagística de seu entorno

PJ  Construções  e
Terraplenagem Ltda.

31.180.160,13 4.706.321,90

013/2020 -  Construção  da  base  náutica  de  Cacha  Pregos,
Itaparica/BA  e requalificação urbanística e paisagística
de seu entorno
- Reforma do terminal turístico de Jaguaripe/BA
-  Reforma  do  atracadouro  de  Mutá  –  Jaguaripe/BA  e
requalificação urbanística e paisagística de seu entorno
-  Reforma  do  terminal  turístico  de  Bom  Jesus  dos
Passos/BA

Belov  Obras
Portuárias Ltda.

20.012.225,25 1.948.883,69

Total - - 124.796.057,48 25.964.949,51
Fonte: Termos de Contrato e Módulo de Execução Orçamentária e Financeira do Sistema Mirante do TCE/BA (consultas no período de
26 a 29/07/2021)

Consoante os dados apresentados, no período auditado (janeiro a junho de 2021), foram
efetuados  pagamentos  decorrentes  de  contratos  de  obras  pelo  PRODETUR/BA  no
montante  de  R$25.964.949,51,  sendo  R$14.918.226,14  (57,5%)  classificados  no
Elemento de Despesa 51 - Obras e instalações, e R$11.033.082,57 (42,5%) em Restos a
Pagar (Elemento de Despesa 92).

Concluído o exame dos documentos requeridos para análise – contratos, termos aditivos
e  documentos  afins  (solicitações,  planilhas  de  aditivos,  pareceres  técnico  e  jurídico),
planilhas  orçamentárias,  projetos  executivos  e  boletins  de  medição,  dentre  outros  –,
relativos aos contratos selecionados, e com base na inspeção física às obras, realizada
no  período  de  24  a  27/08/20211,  são  apresentados,  a  seguir,  os  comentários  e
observações considerados relevantes pela Auditoria.

1 Da relação de obras citadas na Tabela anterior, por não ter sua execução efetivada pela Setur, não foi objeto de
inspeção física a obra de reforma do terminal turístico de Maragogipe/BA e requalificação urbanística e paisagística de seu
entorno.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

1. Execução  de  serviços  em  desacordo  com  as  especificações  contratuais,
ensejando superfaturamento por qualidade

Nas inspeções físicas realizadas às obras de construção das bases náuticas de Cacha
Pregos/Vera Cruz/BA (Contrato nº 013/2020) e de Salinas da Margarida/BA (Contrato nº
057/2019), respectivamente nos dias 24 e 25/08/2021, a Equipe de Auditoria observou
divergências  entre  as  especificações  dos  materiais  aplicados  nos  serviços  de
revestimento interno e aquelas definidas em projeto, divergência constatada também em
relação  às  especificações  do  serviço  do  tapume  instalado  na  obra  de  Salinas  da
Margarida.

Na obra de Cacha Pregos, conforme Projeto Executivo, planta nº 11/15, “BASE NÁUTICA
DE CACHA PREGOS – BARRACA DE PRAIA – DETALHE ÁREAS MOLHADAS – BAR”,
a  especificação do revestimento  interno previsto  no  bar  das “Edificações Barracas”  é
“Pastilha cerâmica 2,0 x 2,0 cm, cor areia, acabamento natural acetinado, rejunte epóxi na
cor da pastilha” (item 3.1.4.1.4 da planilha orçamentária). No entanto, na inspeção física,
a  Equipe  de  Auditoria  constatou  a  instalação  de  revestimento  cerâmico  da  marca
Portobello, linha Colors Hortência, nas dimensões 4,5 x 4,5 cm, E = 0,65 mm. O fato foi
observado também no revestimento interno da “Edificação Sanitário” (item 3.2.4.1.3), cuja
especificação é semelhante àquela das Barracas de Praia. Registre-se que se encontra
previsto,  também, revestimento semelhante na “Edificação Terminal  da Marinha”  (item
3.3.4.1.4), serviço que, na ocasião da inspeção física, não havia sido iniciado.

Conforme dito anteriormente, a divergência entre os materiais aplicados nos serviços de
revestimento interno foi também observada na obra de Salinas da Margarida, na qual as
especificações previstas no bar da “Edificação Barracas”,  conforme Projeto Executivo,
planta nº 11/15, “BASE NÁUTICA DE SALINAS DA MARGARIDA – BARRACA DE PRAIA
– DETALHE ÁREAS MOLHADAS – BAR” e na  “Edificação Sanitário” (respectivamente,
itens 3.2.4.1.4 e 3.3.4.1.3 da planilha orçamentária), não foram obedecidas,  sendo que
esta última possui revestimento interno com especificação semelhante à primeira.  Cabe
ressaltar,  ainda, que nesta obra também está previsto revestimento semelhante ao da
“Edificação  Terminal  da  Marinha”  e  na  “Edificação  Centro  de  Comércio  e  Serviços
Turísticos”  (respectivamente,  itens 3.4.4.1.4 e 3.5.4.1.4),  serviços tais  que,  quando da
inspeção, não haviam sido iniciados. 

Ainda em relação à  obra  da base náutica  de Salinas  da Margarida,  observou-se,  no
tapume instalado, a utilização de telha metálica, enquanto o boletim de medição nº 15
(maio/2021) informava que o material previsto – medido e pago – foi “Tapume de chapa
de madeira compensada, E = 6 mm, com pintura a cal, reaproveitamento de 2x”.

Registre-se que as alterações antes citadas,  as quais foram constatadas na inspeção
física,  eram  do  conhecimento  da  equipe  de  fiscalização  da  EICOMNOR/QUADRA.
Contudo, ainda não haviam sido objeto de formalização, conforme preceitos definidos no
Termo de Contrato  a serem observados entre as partes, quando houver alterações nas
especificações dos serviços pactuados, a saber:
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

D – CONTROLE DE CUSTOS

37. Planilha de Quantidades
37.1  A  Planilha  de  Quantidades  deverá  conter  itens  relativos  à  construção,
instalação, testes e serviços a serem executados pelo Contratado.
37.2 A Planilha de Quantidades é utilizada para o cálculo do Preço do Contrato. O
Contratado  é  remunerado  pela  quantidade  de  serviço  executado,  multiplicada
pelos preços unitários da Planilha de Quantidades para cada item.

38. Alterações de Quantidades
38.1  Caso  o  quantitativo  medido  dos  serviços  varie  com  relação  àqueles
estimados na Planilha de Quantidades para um determinado item:
(a) Quando o preço do item é preexistente no contrato, ajusta-se a quantidade
pleiteada e preserva-se o valor contratual unitário do item;
(b) Quando o preço do item não existe previamente no contrato,  deverá ser
feito um orçamento referencial e após acordado, este valor será integrado ao
contrato como um preço extracontratual; e
(c) Em ambos os casos, essas alterações serão formalizadas com a lavratura
de um Termo de Alteração Contratual, a ser assinado por ambas as Partes.
38.2 O Gerente do Contrato não deverá autorizar alterações de quantidades caso
delas decorra variação no Preço Inicial do Contrato que exceda a 15% (quinze por
cento), salvo com aprovação prévia do Contratante.
38.3 Caso seja requerido pelo Gerente do Contrato, deverá o Contratado fornecer
o detalhamento específico dos custos de qualquer item constante da Proposta.

39. Variações
39.1 Todas as Variações deverão ser incluídas em Cronogramas atualizados
elaborados pelo Contratado.

40. Pagamento das Variações
40.1 Em atendimento a pedido do Gerente do Contrato,  o Contratado deverá
estimar o custo de uma Variação fornecendo-lhe a respectiva cotação no
prazo de 10 (dez) dias contados do pedido, ou em prazo superior autorizado
pelo  requerente,  desde  que  antes  da  data  de  execução  da  Variação,
competindo a este a avaliação da referida cotação.
[…] 
40.2 Caso indicado nos DDC, se o serviço envolvido na Variação corresponder
a item descrito na Planilha de Quantidades e caso, na opinião do Gerente do
Contrato,  a  respectiva  quantificação  exceda:  (i)  o  limite  especificado  na
Subcláusula 38.1 das CGC, ou (ii) o tempo gasto na sua execução não altere o
custo unitário,  o preço na Planilha de Quantidades deverá ser utilizado para o
cálculo do valor da Variação.  Caso o custo unitário fixado não seja aplicável
aos  serviços  envolvidos  na  Variação ou,  caso  a  natureza  ou  o  tempo  de
execução do serviço envolvido na modificação não correspondam aos itens da
Planilha de Quantidades,  proceder-se-á à cotação mediante apresentação de
novos preços unitários para os itens relevantes do serviço.
40.3  Se  a  cotação  do  Contratante  não  for  razoável,  o  Gerente  do  Contrato
autorizará a Variação e efetuará modificação do preço do Contrato, baseando-se
em sua própria estimativa sobre os efeitos da Variação nos custos do Contratado.
(Grifos da Auditoria). 

Ressalte-se, por oportuno, que, na documentação recebida preliminarmente pela Auditoria
em resposta à Solicitação Nº CMTR 001/2021, não foram identificados quaisquer registros
ou  justificativas  para  as  alterações  perpetradas  nas  especificações  dos  serviços  em
questão, demandando, assim, a necessidade de ajustes na planilha contratada devido a
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eventuais diferenças na composição dos serviços substitutos, e consequentemente, nos
seus preços. 

Acerca da possibilidade de alteração de serviços previstos nos contratos, a Lei Federal nº
8.666/1993 assim dispõe:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a)  quando  houver  modificação  do  projeto  ou  das  especificações,  para  melhor
adequação técnica aos seus objetivos;
b)  quando  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta
Lei;

[…] 

§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso
particular  de  reforma  de  edifício  ou  de  equipamento,  até  o  limite  de  50%
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§ 3° Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras
ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os
limites estabelecidos no § 1º deste artigo. 

Também neste sentido,  a 4ª edição do Manual  com “Recomendações Básicas para a
Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas”, editado pelo Tribunal de
Contas da União (TCU) em 2014, dispõe:

Alterações  de  projeto,  especificações  técnicas,  cronograma  físico-financeiro  e
planilhas  orçamentárias  deverão  ser  justificadas  por  escrito  e  previamente
autorizadas pela  autoridade  competente  para  celebrar  o  contrato.  No  caso  de
alterações de especificações técnicas, é preciso atentar para a manutenção da
qualidade,  garantia  e  desempenho requeridos  inicialmente para os materiais  a
serem empregados.

Como visto, a legislação nacional que rege as licitações e contratações públicas admite,
por  iniciativa  da  própria  Administração,  alterações  no  projeto  ou  nas  especificações,
desde  que  precedidas  de  justificativas  adequadas,  motivadas  por  razões  de  ordem
técnica, entendimento este igualmente manifestado pelo TCU.

Por meio da Solicitação Nº CMTR 002/2021, de 28/10/2021, solicitou-se esclarecimentos
acerca dos fatos relatados na Auditoria, sendo atendidos pela Unidade Coordenadora do
Programa (UCP) por meio da Nota Técnica  IT-STB-17.11.0-920-EIC-194.doc, elaborada
pelo Consórcio EICOMNOR/QUADRA, de 04/11/2021, que assim se manifestou:

Em ambas as obras foram instalados revestimento cerâmico em pastilha 4,5 x 4,5
com especificações  diferentes  da  especificada  em projeto.  O  projeto  previa  a
instalação de Pastilha cerâmica 2,0 x 2,0 cm, com cores variadas a depender do
local a ser assentado e acabamento natural acetinado. Em virtude da pandemia e,
pela falta de materiais e prazos de entrega superiores a 6 meses, foi tomada a
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Gerência 3B

decisão  em  conjunto  entre  Setur  e  Construtora  de  substituir  as  pastilhas
especificadas em projeto  por  outra  de tamanho um pouco maior.  A equipe  de
fiscalização fará uma revisão na planilha das duas obras auditadas. Na obra de
Salinas da Margarida os itens questionados já foram alterados na última metafísica
aprovada  pela  Setur.  Os  itens  suprimidos  são  3.2.4.1.4,  3.3.4.1.3,  3.4.4.1.4  e
3.5.4.1.4.  Os  itens  inseridos  são:  3.2.4.1.6,  3.3.4.1.5,  3.4.4.1.9  e  3.5.4.1.5.
Resumo dos itens estão em anexo (ANEXO 01). Os itens de Cacha Pregos serão
alterados em nova metafísica, suprimindo os quantitativos da planilha dos itens
hora questionados e inserido na planilha um novo item em substituição ao item
retirado com as especificações dos materiais instalados na obra.
b)  No  tocante  ao  tapume  instalado  na  obra  da  base  náutica  de  Salinas  da
Margarida, foi optado a utilização de tapumes em telha metálica por ter uma maior
durabilidade.  A equipe  de  fiscalização  fará  uma  revisão  na  planilha  e  fará  os
ajustes necessários das duas obras auditadas. Será suprimindo o item “Tapume
de chapa de madeira compensada, E = 6 mm, com pintura a cal, reaproveitamento
de 2x” e inserido na planilha um novo item em substituição ao item retirado com as
especificações dos materiais instalados na obra.

Da manifestação  encaminhada,  infere-se  que o  Coordenador  da  UCP reconheceu as
alterações  de  projeto,  sem,  contudo,  apresentar  documentos  que  demonstrassem  a
existência,  pela  empresa  contratada, de  formalização  prévia  das  alterações
implementadas aos responsáveis pela fiscalização, o que daria suporte jurídico a essas
modificações. 

Outrossim, justificou a motivação para essas alterações, bem como encaminhou “Planilha
de Meta Física” com as alterações (acréscimos e supressões) procedidas nos serviços de
revestimento interno da obra de Salinas da Margarida  apontadas na Auditoria.  Assim,
ainda estão pendentes os ajustes dos serviços relativos ao tapume instalado nessa obra,
bem como os serviços de revestimento interno da base náutica de Cacha Pregos.

A situação em comento configura-se como “superfaturamento por qualidade”, definida na
Orientação Técnica do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (Ibraop) que
trata da “Apuração do Sobrepreço e Superfaturamento em Obras Públicas”, a OT – IBR
005/2012,  de  01/09/2012,  como  “dano  ao  erário  caracterizado  pela  deficiência  na
execução de obras e serviços de engenharia que resulte em diminuição da qualidade,
vida útil ou segurança.” 

A referida OT apresenta métodos para o cálculo de superfaturamento. No presente caso,
a  Auditoria  entende  que  o  que  mais  se  adéqua  ao  cálculo  do  superfaturamento  é  o
transcrito a seguir: 

5. CÁLCULO DO SUPERFATURAMENTO
[…] 
5.2 Superfaturamento por qualidade 
5.2.1 Podem-se adotar os seguintes métodos para quantificar o superfaturamento
de qualidade: 
5.2.1.1  alteração  de  serviço:  nos  casos  onde  houve,  comprovadamente,
substituição de serviços por outros de qualidade inferior, os itens substituídos terão
a  quantidade  levantada  na  fiscalização  desconsiderada,  por  não  terem  sido
executados. Os serviços executados com qualidade inferior  ou sem atender ao
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especificado  no  edital  poderão  ter  os  quantitativos  efetivamente  executados
considerados pela equipe de auditoria,  desde que a qualidade inferior ou o não
atendimento da especificação técnica não comprometa a durabilidade, destinação
ou  viabilidade  do  empreendimento.  Para  o  cálculo  dessa  parcela,  utiliza-se  o
somatório  das  diferenças  entre  os  quantitativos  originais  e  os  levantados  em
campo, multiplicados pelos respectivos preços, conforme equação a seguir:
SFQL =  Σ [(QO x PO) – (QS x PS)]
Em que: 
SFQL é o superfaturamento devido à qualidade; 
QO é a quantidade de serviços originais; 
QS é a quantidade de serviços substitutos efetivamente executados; 
Po é o preço unitário dos serviços originais; e 
PS é  o  preço unitário  do serviço  com qualidade  alterada que foi  efetivamente
executado,  em  substituição  ao  serviço  originalmente  especificado.  Se  o  novo
serviço com qualidade alterada já estiver previsto em contrato, será adotado o
preço  unitário  da  planilha  contratual,  caso  contrário,  será  utilizado  um  preço
paradigma para o serviço efetivamente executado. 
(Grifo da Auditoria).

Considerando que as quantidades não foram alteradas, QO e QS são iguais. Com base
neste método, a Auditoria calculou o superfaturamento observado nos itens de serviços
antes  mencionados,  caso  não  sejam  procedidos  os  ajustes  devidos.  O  resultado  é
apresentado nas tabelas seguintes:

Tabela 4 - Cálculo de superfaturamento por qualidade – Contrato nº 013/2020 – Obra
da base náutica de Cacha Pregos

Serviços conforme planilha contratual Serviços após ajuste dos itens alterados
Superfatur

amentoItem Quant.
Preço

Unitário
Preço
Total

Item Quant.
Preço

Unitário
Preço
Total

3.1.4.1.4 189,55 421,51 79.898,00 3.2.4.1.6 189,55 206,58 39.157,24 40.740,76

3.2.4.1.3 203,82 421,51 85.912,64 3.3.4.1.5 203,82 206,58 42.105,14 43.807,50

3.3.4.1.4 164,62 421,51 69.387,67 3.4.4.1.9 164,62 206,58 34.007,20 35.380,47

Total - - 235.198,31 - - - 115.269,58 119.928,73
Fonte: Boletim de Medição nº 10, ref. à maio/2021 e Nota Técnica IT-STB-17.11.0-920-EIC-194.doc, de 04/11/2021

Tabela 5 - Cálculo de superfaturamento por qualidade – Contrato nº 157/2019 – Obra
da base náutica de Salinas da Margarida

Serviços conforme planilha contratual Serviços após ajuste dos itens alterados
Superfatur

amentoItem Quant.
Preço

Unitário
Preço
Total

Item Quant.
Preço

Unitário
Preço
Total

3.2.4.1.4 379,10 404,34 153.285,52 3.2.4.1.6 379,10 206,58 78.313,17 74.972,35

3.3.4.1.3 203,82 404,34 82.412,35 3.3.4.1.5 203,82 206,58 42.104,25 40.308,10

3.4.4.1.4 227,89 404,34 92.143,98 3.4.4.1.9 227,89 206,58 47.076,12 45.067,86

3.5.4.1.4 104,13 404,34 42.104,62 3.5.4.1.5 104,13 206,58 21.511,14 20.593,48

Total - - 369.946,47 - - - 189.004,68 180.941,79
Fonte: Boletim de Medição nº 15, ref. à maio/2021 e Nota Técnica IT-STB-17.11.0-920-EIC-194.doc, de 04/11/2021
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Conforme demonstrado, o montante do  superfaturamento nas obras citadas, caso não
haja os ajustes devidos, somente com os serviços de revestimento interno, atingiriam a
importância de R$300.870,52.

Conclui-se, por conseguinte, que os serviços enfocados foram executados em desacordo
com  as  especificações  originais,  e  ainda,  sem  a  formalização  prévia  das  alterações
implementadas,  na  forma  prevista  em  contrato,  configurando-se,  até  o  momento,
“superfaturamento por qualidade”,  na forma descrita na OT - IBR 005/2012 do Ibraop,
bem como descumprimento da legislação que rege a matéria.

Neste sentido, recomenda-se, à UCP/PRODETUR/BA, que proceda às demais alterações
dos itens executados e/ou a executar, com a devida lavratura dos Termos de Alteração
Contratual, bem como um maior rigor na observância das especificações dos serviços
acordados  e  no  registro  das eventuais  alterações  perpetradas,  efetuando-se  a
formalização das modificações e os aditamentos previstos na legislação, acompanhados
das fundamentações pertinentes. 

2. Atendimento parcial às normas de acessibilidade 

Outro  requisito  examinado  na  presente  auditoria  foi  a  compatibilidade  dos projetos
executivos das obras selecionadas para inspeção física quanto à legislação e normas
técnicas vigentes relacionadas à acessibilidade de prédios públicos, com destaque para a
ABNT NBR no 9050:2015 e as Leis Federais nos 10.098/2000 (estabelece normas gerais e
critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida) e 13.146/2015  (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

O escopo do trabalho consistiu na análise dos editais,  projetos e memoriais descritivos
das obras objeto dos contratos selecionados na amostra, e inspeções físicas, realizadas
no período de 24 a 27/08/2021. Nestas, a Equipe de Auditoria verificou a compatibilidade
dos serviços executados e/ou em execução das obras com os projetos executivos, como
também  procedeu  à  aplicação  de  checklists (listas  de  verificação)  de  um  grupo  de
requisitos previamente selecionados, com vistas à checagem quanto ao atendimento das
referidas normas, a saber: (i) Rota Acessível/Circulação Externa – o acesso à edificação,
observando aspectos relacionados à calçada (largura e características do piso), existência
de obstáculos, rampa de acesso (tipo de revestimento e inclinação) e estacionamento
dotado de vagas para pessoas com deficiência e idosos; (ii) Rota Acessível/Circulação
Interna – a entrada da edificação, observando aspectos relacionados às características do
piso, corredores de circulação, ocorrência de escadas e sanitários acessíveis.

Após as inspeções físicas, a Auditoria observou o não cumprimento, na sua integridade,
dos requisitos selecionados às normas antes  citadas,  o  que motivou a  Solicitação nº
RDAL 001/2021, de 13/09/2021, sendo requeridos os projetos de acessibilidade das obras
dos contratos objeto da amostra. Em resposta,  a Unidade de Coordenação do Projeto
(UCP) encaminhou a seguinte manifestação:
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Gerência 3B

Informo que vossa solicitação já foi encaminhada para o setor competente e está
sendo providenciada até a próxima sexta-feira, dia 24.09.21. 

Em complemento registro que não existe um projeto específico de acessibilidade.
Todos os nossos projetos de engenharia atendem às normas de acessibilidade,
sendo que eles são contemplados nos itens onde se aplicam. 

Por  ser  um trabalho  muito  extenso  e detalhado,  solicitamos a prorrogação do
prazo até a data acima. 

Posteriormente,  a  UCP enviou  um conjunto  de informações  técnicas  elaboradas pelo
Consórcio  EICOMNOR/QUADRA,  responsável  pela  fiscalização  das  obras  do
Prodetur/BA,  descrevendo  os  elementos  de  acessibilidade  presentes  nas  obras  dos
contratos objeto da amostra, com exceção das obras de reforma do terminal turístico de
Jaguaripe/BA e de reforma do atracadouro de Mutá/Jaguaripe/BA e requalificação urbanística
e paisagística de seu entorno. 

Da Nota Técnica, a Auditoria destaca trechos do conteúdo da Informação Técnica IT-STB-
17.11.0-920EIC-175,  restauração e recuperação do Museu do Recôncavo Wanderley Pinho
(Contrato nº 055/2019), importante conjunto arquitetônico do nosso Estado:

[…] O Museu do Recôncavo Wanderley Pinho ainda está em processo executivo
para  recuperação  e  restauro  através  de  obras  civis  […]  Os  elementos
apresentados a seguir serão divididos por localizações das edificações terrestres
presentes no Museu do Recôncavo Wanderley Pinho. 

3.1. EDIFICAÇÕES TERRESTRES

CASA GRANDE/CAPELA MUSEU DO RECÔNCAVO WANDERLEY PINHO

A Casa  Grande  possui  4  pavimentos,  sendo  eles:  porão,  térreo,  pavimento
superior  e  sótão,  além disso,  possui  uma Capela  em anexo,  trata-se  de  uma
edificação  existente.  Logo  abaixo  são  apresentados  os  elementos  de
acessibilidade: 
Rampas de acesso:  As rampas de acesso são o trajeto considerado principal
para  o  público  PCD que  queiram adentrar  e  utilizar  as  instalações  da  CASA
GRANDE […]
As rampas apresentadas nas imagens anteriores possuem inclinação de acordo
com a ABNT NBR 9050, na ordem de i = 8,33% de acordo com o arquivo de
projeto estrutural “MRWP_ES-PE_DE-01_URB-RAM_R0.dwg” e são divididas em
trechos  e  subtrechos  com  patamar  de  descanso.  Por  estarem  em  processo
executivo,  não observados guarda-corpo de proteção e corrimãos soldados na
peça. […]
Plataforma de acessibilidade
A Casa Grande, uma edificação terrestre muito antiga, possui uma concepção de
arquitetura existente  da qual não permitiria  a  execução de um único vão para
plataforma de acessibilidade, então, visando a comunicação entre os pavimentos,
foi necessário a execução de vãos fracionados comunicantes entre os pavimentos:
Térreo/Pavimento  Superior,  Pavimento  Superior/Sótão,  permitindo  uma
locomoção/transporte do publico PCD ao longo da Casa Grande […] 
Em específico, para permitir o acesso em um dos cômodos do sótão, existe um
lance de escada que necessita de uma plataforma elevatória do tipo inclina […].
Sanitário PCD 
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Em  relação  as  instalações  hidrossanitários,  é  previsto  um  sanitário  PCD  no
pavimento superior da CASA GRANDE totalmente adaptado e em conformidade
com a ABNT NBR 9050:2015 onde o mesmo encontra-se em execução […].
Áreas de Circulação 
O receptivo possui uma concepção arquitetônica para áreas de circulação, vãos
de esquadrias (portas) com valores válidos, ou seja, pelo fato de a edificação ser
totalmente nova sua construção já levou em consideração a normatização vigente
para acessibilidade,  dessa forma,  as  medidas  para circulação e utilização dos
cômodos são extremamente confortáveis e seguras para o público PCD com vãos
de circulação na ordem de 2,00 metros e  vãos de abertura  para cômodos na
ordem de 0,80 x 2,10 metros, permitindo manobras e um fluxo adequado. 

FÁBRICA 

A Fábrica é uma edificação terrestre existente, através das obras civis de restauro
e  recuperação  foram implementadas  áreas  de  multiuso,  restaurantes,  ala  das
moendas, picadeiros e lojas e cômodos técnicos. 
Rampa de circulação 
A rampa de circulação faz parte do trajeto considerado principal para o público
PCD que queira adentrar e utilizar as instalações da FÁBRICA no que tange a
transição entre o restaurante e o espaço multiuso, possui inclinação máxima na
ordem de i  =  2,6%. Por se tratar  de uma área em execução,  guarda-corpo e
corrimão serão instalados, como pode ser observado na imagem a seguir retirado
do projeto arquitetônico “MRWP_AQ-PE_DE-21_FABDTG_R3”: 
Sanitário PCD
Em relação as instalações hidrossanitários, são previstos seis sanitários PCD para
a Fábrica sendo três unidades para o público masculino e três unidades para o
público feminino,  totalmente adaptados e em conformidade com a ABNT NBR
9050:2015, onde os mesmos encontra-se em execução de acordo com […] projeto
“MRWP_AQ-PE_DE-01_FAB-TER_R3” […] 
Áreas de circulação 
A Fábrica possui uma concepção arquitetônica para áreas de circulação, vãos de
esquadrias (portas) com valores válidos para a normatização, por exemplo, pelo
fato  da Fábrica ser  muito  antiga não existia  uma regulação normativa para as
construções da época, ou seja, noção de projeção no que tange a preocupação
com a largura dos vãos, dessa forma, os projetos arquitetônicos, estruturais e de
outras naturezas permitiram uma adequação e incremento para as medidas de
circulação e utilização dos cômodos, as mesmas são extremamente confortáveis e
seguras para o público PCD. 

A citada Informação Técnica descreve também os elementos de acessibilidade previstos
na obra de reforma do atracadouro do Museu do Recôncavo Wanderley Pinho (Contrato nº
043/2019), a saber:

3.2.OBRAS NÁUTICAS 

ATRACADOURO 

Receptivo náutico
O  Receptivo  Náutico  é  uma  edificação  totalmente  nova  e  executada  pelo
Consorcio  Engenho  Freguesia  para  servir  de  suporte  a  estrutura  náutica  do
atracadouro. 
Sanitário PCD
Em relação as instalações hidrossanitários, são previstos dois sanitários PCD para
o receptivo náutico totalmente adaptados e em conformidade com a ABNT NBR
9050:2015, onde os mesmos encontra-se em execução […].

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

20

Ref.2716216-20

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
2M

T
E

3M
JY

3



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Rampa de acesso 
O atracadouro possui  uma rampa que permite a ligação entre a estrutura dos
flutuantes e a ponte móvel […] 
Áreas de circulação
A área de circulação do atracadouro é segura, visto que na ponte móvel possui
corrimão, rampa e guarda-corpo, além disso, o píer é totalmente nivelado com o
seu perímetro protegido por guarda-corpo. 

A análise do teor das Informações Técnicas sobre acessibilidade encaminhadas, à luz dos
projetos  executivos  analisados,  das  inspeções  físicas  perpetradas  e  das  listas  de
verificação ou checklists aplicadas, apresentou o resultado narrado a seguir.

Registre-se que, em relação às obras que se encontravam em fase final de execução –
reforma e recuperação da Marina de Itaparica construção do atracadouro e reforma do
restaurante do Solar do Unhão (ambas do Contrato nº 043/2019),  reforma do terminal
turístico  de  Jaguaripe/BA  e  do  atracadouro  de  Mutá/Jaguaripe/BA  e  requalificação
urbanística e paisagística de seu entorno (Contrato nº 013/2020) –, a análise realizada
pela Auditoria baseou-se, além dos elementos previstos em projeto, nos equipamentos
instalados e seu perfeito funcionamento.

I) Rota Acessível/Área Externa

a) Calçada

Acerca da acessibilidade na calçada,  na obra de  reforma e recuperação da Marina de
Itaparica, verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ Largura mínima da calçada de 120 cm (circulação de uma pessoa em pé e outra
uma cadeira de rodas);

✗ Revestimento do piso da calçada antiderrapante;
✗ Revestimento do piso da caçada contínuo, sem ressaltos ou depressões;
✗ Piso tátil direcional em conformidade com a Tabela 5 da NBR 9050:2015; e 
✗ Piso tátil de alerta para informar desníveis e situações de risco, em conformidade

com a Tabela 5 da NBR 9050:2015

Não houve previsão, no escopo da obra, de intervenções na calçada que se estende a
Marina de Itaparica, na qual deveria ter, dentre outros requisitos, largura mínima de 120
cm, sem ressaltos, indicação de piso tátil direcional e/ou de alerta que possam orientar o
deslocamento e o posicionamento adequados da pessoa com deficiência visual para o
ingresso na edificação pública.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

II) Rota Acessível/Circulação Interna

a) Entrada

No que diz respeito à entrada da edificação, nas obras de reforma e recuperação da
Marina de Itaparica, de reforma do terminal turístico de Jaguaripe/BA e do atracadouro de
Mutá/Jaguaripe/BA, verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ Piso tátil direcional em conformidade com a Tabela 5 da NBR 9050:2015; e
✗ Piso tátil de alerta para informar desníveis e situações de risco, em conformidade

com a Tabela 5 da NBR 9050:15.

Não consta, nas plantas dos Projetos Executivos das obras citadas, indicação de piso tátil
direcional ou que possa orientar o posicionamento adequado da pessoa com deficiência
visual para o uso de equipamentos de autoatendimento ou serviços.

b) Rampas

Acerca das rampas internas, na obra de  reforma e recuperação da Marina de Itaparica,
verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ Piso tátil direcional em conformidade com a Tabela 5 da NBR 9050:2015; e
✗ Piso tátil de alerta para informar desníveis e situações de risco, em conformidade

com a Tabela 5 da NBR 9050:2015.

Não consta, na rampa que dá acesso à área próxima ao complexo já existente, destinado
à administração, lojas, sanitários, vestiário, dentre outros, indicação de piso tátil direcional
que possam orientar o deslocamento adequado da pessoa com deficiência visual durante
o percurso. 

c) Estacionamento

Sobre a previsão de vagas para pessoas com deficiência e idosos, nas obras de reforma e
recuperação  da  Marina  de  Itaparica, verificou-se  a  não  conformidade  dos  requisitos  a
seguir:

✗ Existência de estacionamento para servidores e/ou visitantes;
✗ Reservas de 2% das vagas para pessoas com deficiência e 5% para idosos; 
✗ As vagas reservadas para pessoas com deficiência e idosos devem ser sinalizadas

e demarcadas com o símbolo internacional de acesso ou a descrição de idoso,
aplicado na horizontal e na vertical; e

✗ O estacionamento deve garantir uma faixa de circulação de pedestre que permita
um  trajeto  seguro  e  com  largura  mínima  de  1,20  m  até  a  entrada  portão  da
unidade.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Não foi previsto, no escopo da obra, a criação de vagas de estacionamento para pessoas
com deficiência e idosos, embora haja disponibilidade de espaço na área próxima ao
complexo já existente, citado anteriormente.

d) Sanitário e Vestiário

Nas  obras  de  reforma  do  terminal  turístico  de  Jaguaripe  e  do  atracadouro  de
Mutá/Jaguaripe, verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ O sanitário e vestiário deve estar localizado em lugar acessível;
✗ A distância máxima a ser percorrida de qualquer ponto da edificação até o sanitário

ou banheiro acessível é de, no máximo, 50 m;
✗ O sanitário e vestiário deve estar localizado próximo a circulação principal;
✗ Os  sanitários,  banheiros  e  vestiários  com  entrada  independente,  de  modo  a

possibilitar  que  a  pessoa  com  deficiência  possa  utilizar  a  instalação  sanitária
acompanhada de uma pessoa do sexo oposto;

✗ Instalação de dispositivos de sinalização de emergência em sanitários, banheiros e
vestiários acessíveis, atendendo ao disposto em 5.6.4.1 da NBR 9050:2015;

✗ Os boxes para bacia sanitária com dimensões mínimas de 150 cm x 170 cm; e
✗ Existência de área de 80 cm de largura por 120 de comprimento para transferência

lateral, perpendicular e diagonal ao vaso sanitário.

Os  requisitos  elencados  anteriormente,  além  de  outros  não  citados,  a  exemplo  de
instalação de barras verticais e horizontais, tipos, dimensões e altura de instalação de
vasos  sanitários  e  lavatórios,  dimensões,  forma de  abertura  e  tipos  de  maçaneta  de
portas, dentre outros, referem-se à necessidade de instalação, em equipamentos de uso
público, de sanitários para pessoa com deficiência (PCD), não previstos nos projetos das
obras dos atracadouros do município de Jaguaripe.

Quanto às constatações a respeito das obras do grupo em comento  – em fase final de
execução –, cabe registrar que se basearam tanto nas informações contidas nas plantas
dos Projetos Executivos quanto nas observações colhidas na inspeção física às obras.

Considerando as obras que se encontravam em plena fase de execução, a exemplo da
requalificação  e  ampliação  da  Marina  da  Penha  (Contrato  nº  027/2019),  reforma  e
recuperação do terminal turístico de Botelho, reforma do atracadouro do Museu do Recôncavo
Wanderley Pinho (ambas do Contrato nº 043/2019), restauração e recuperação do Museu do
Recôncavo  Wanderley  Pinho  (Contrato  nº  055/2019),  construção  das  bases  náuticas  de
Salinas da Margarida, de Cachoeira (Contrato nº 057/2019) e de Cacha Pregos e reforma do
terminal turístico de Bom Jesus dos Passos (ambas do Contrato nº 013/2020), obras tais em
que  foi  possível,  à  Auditoria,  atestar  apenas  uma  parte  da  execução  dos  elementos
construtivos  previstos  em  projeto  relacionados  à  acessibilidade,  os  resultaram  foram  os
seguintes:
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

III) Rota Acessível/Área Externa

a) Calçada

Acerca da acessibilidade na calçada, nas obras de requalificação e ampliação da Marina da
Penha, restauração e recuperação do Museu do Recôncavo Wanderley Pinho, de reforma do
terminal turístico de Bom Jesus dos Passos e nas obras de construção das bases náuticas
de Salinas da Margarida, Cachoeira e de Cacha Pregos, verificou-se a não conformidade
dos requisitos a seguir:

✗ Piso tátil direcional em conformidade com a Tabela 5 da NBR 9050:2015;
✗ Piso tátil de alerta para informar desníveis e situações de risco, em conformidade

com a Tabela 5 da NBR 9050:2015;

Não consta, nas plantas dos Projetos Executivos das obras citadas, indicação de piso tátil
direcional  ou  de  alerta  que  possam  orientar  o  deslocamento  e  o  posicionamento
adequados da pessoa com deficiência visual para o ingresso na edificação pública.

b) Estacionamentos

Sobre  a  previsão de vagas para  pessoas com deficiência e  idosos,  na  obra  da base
náutica de Cacha Pregos, verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ Estacionamento para servidores e/ou visitantes;
✗ Reserva de 2% das vagas para pessoas com deficiência e 5% para idosos; 
✗ As  vagas  reservadas  para  pessoas  com  deficiência  e  idosos  devem  estar

sinalizadas e demarcadas com o símbolo internacional de acesso ou a descrição
de idoso, aplicado na horizontal e na vertical; e

✗ O estacionamento deve garantir uma faixa de circulação de pedestre que permita
um  trajeto  seguro  e  com  largura  mínima  de  1,20  m  até  a  entrada  portão  da
unidade.

Na obra em questão, embora conste, em diversas plantas do Projeto Executivo, indicação
de área reservada para estacionamento de veículos, não há registro, em nenhuma das
plantas onde observou-se essa indicação, da quantidade de vagas que estariam sendo
reservadas  para  pessoas  com  deficiência  e  para  idosos,  ou  ainda,  sua  localização
precisa, quantidade e se teriam algum tipo de sinalização. Tal fato também impossibilitou
à  Auditoria  avaliar  se  a  área  destinada  ao  estacionamento  garante  uma  faixa  de
circulação de pedestre que permite um trajeto seguro e com largura mínima de 1,20 m até
a entrada portão da unidade.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

IV) Rota Acessível/Circulação Interna

a) Entrada

Quanto à acessibilidade na entrada da edificação, nas obras requalificação e ampliação da
Marina da Penha, do terminal turístico de Botelho, do atracadouro do Museu do Recôncavo
Wanderley Pinho e das bases náuticas de Salinas da Margarida, de Cachoeira e de Cacha
Pregos, verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ Piso tátil direcional em conformidade com a Tabela 5 da NBR 9050:2015; e
✗ Piso tátil de alerta para informar desníveis e situações de risco, em conformidade

com a Tabela 5 da NBR 9050:2015.

Não consta, nas plantas dos Projetos Executivos das obras citadas, indicação de piso tátil
direcional  e/ou  de  alerta  que  possam  orientar  o  deslocamento  e  o  posicionamento
adequados  da  pessoa  com  deficiência  visual  para  o  uso  de  equipamentos  de
autoatendimento ou serviços.

b) Rampas

Acerca das rampas internas, nas obras de requalificação e ampliação da Marina da Penha,
verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ Piso tátil direcional em conformidade com a Tabela 5 da NBR 9050:2015; e
✗ Piso tátil de alerta para informar desníveis e situações de risco, em conformidade

com a Tabela 5 da NBR 9050:2015.

Não consta, nas plantas dos Projetos Executivos da obra em comento, indicação de piso
tátil direcional e/ou de alerta que possam  orientar o deslocamento e o posicionamento
adequados da pessoa com deficiência visual no percurso das rampas.

c) Escadas

Com respeito à sinalização das escadas internas, nas obras de requalificação e ampliação
da Marina da Penha e  de restauração e recuperação do Museu do Recôncavo Wanderley
Pinho, verificou-se a não conformidade dos requisitos a seguir:

✗ Piso tátil de alerta (em conformidade com as Tabelas 4 e 5 da NBR 9050:2015)
próximo às escadas;

✗ Sinalização  tátil,  em  Braille,  informando  o  número  do  pavimento  próximo  as
escadas; 

✗ Sinalização visual, em fonte ampliada, informando número de pavimento próximo
às escadas;

✗ Sinalização visual dos degraus das escadas aplicada aos pisos e espelhos; e
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

✗ Extensão  no  comprimento  dos  degraus  deve  ser  dotada  de  sinalização  com
elementos que contêm características antiderrapantes. 

Não consta, nas plantas dos Projetos Executivos das obras citadas, indicação de piso tátil
direcional ou sinalização tátil, em Braille, e demais elementos sinalizadores que possam
orientar o posicionamento adequado da pessoa com deficiência visual para que tenham
acesso seguro e independente às escadas.

Quanto às constatações a respeito das obras desse segundo grupo – em plena fase de
execução –, considerando o estágio de cada uma delas, cabe registrar que se basearam,
precipuamente, nas informações contidas nas plantas dos Projetos Executivos.

Sobre o tema Acessibilidade, a Constituição Federal, em seu art. 23, II, estabelece que é
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar
da  saúde  e  assistência  pública,  da  proteção  e  garantia  das  pessoas  portadoras  de
deficiência.

Também, os arts.  227,  § 2º e 244 da CF dispõem sobre as normas de construção e
adaptação  dos  logradouros  e  dos  edifícios  de  uso  público  a  fim  de  garantir  acesso
adequado às pessoas com deficiência (CF, art. 227, § 2º e art. 244).

Adicionalmente,  a  Convenção  Internacional  dos  Direitos  da  Pessoa  com  Deficiência,
incorporada  ao  ordenamento  jurídico  brasileiro  com  status de  Emenda  Constitucional
(Decreto  Federal  no 6.949,  art.  9,  de  25/08/2009),  estabelece que os  Estados Partes
tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso,
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte,
informação e comunicação, serviços e instalações de uso público. 

No campo das normas infraconstitucionais, cabe mencionar a Lei Federal no 7.853/1989,
a  qual  dispõe  sobre  o  apoio  às  pessoas  portadoras  de  deficiência  e  prevê  que  os
assuntos da acessibilidade seja objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da
Administração Pública Federal, bem como, que seja contemplado em Política Nacional
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência,  na qual  estejam compreendidos
planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados.

A Lei Federal no 10.098/2000, por sua vez, estabeleceu normas gerais e critérios básicos
para  a  promoção  da  acessibilidade  das  pessoas  portadoras  de  deficiência  ou  com
mobilidade  reduzida,  sendo,  posteriormente,  regulamentada  pelo  Decreto  Federal  no

5.296/2004. Essas normas estabelecem que a concepção e a implantação dos projetos
arquitetônicos e urbanísticos devem contemplar os princípios do desenho universal, tendo
como referências básicas a legislação vigente sobre o tema e as normas técnicas de
acessibilidade da ABNT. Tais especificações estão contidas na ABNT NBR nº 9050:2015,
que  estabelece  normas  de  acessibilidade  a  edificações,  mobiliário,  espaços  e
equipamentos urbanos.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

A lei federal mais abrangente, e também, mais recente, a LBI, no que diz respeito aos
projetos de equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de
uso  coletivo,  trouxe  a  necessária  observância  do  desenho  universal2 na  concepção
desses projetos, conforme dispõe seu art. 55, além da própria acessibilidade, ditada nos
arts. 56 e 57, in verbis:

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de
transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da
informação  e  comunicação,  e  de  outros  serviços,  equipamentos  e  instalações
abertos  ao  público,  de uso  público  ou  privado  de uso  coletivo,  tanto  na  zona
urbana como na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo
como referência as normas de acessibilidade.
§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral.
§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser
empreendido, deve ser adotada adaptação razoável.

[…] 

§ 5º  Desde a etapa de concepção,  as políticas públicas deverão considerar  a
adoção do desenho universal.
Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações
abertas  ao  público,  de  uso  público  ou  privadas  de  uso  coletivo  deverão  ser
executadas de modo a serem acessíveis.
§ 1º As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de
Arquitetura  e  correlatas,  ao  anotarem  a  responsabilidade  técnica  de  projetos,
devem exigir a responsabilidade profissional declarada de atendimento às regras
de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes.
§ 2º Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto
executivo arquitetônico, urbanístico e de instalações e equipamentos temporários
ou permanentes e para o licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão
de  obra  ou  de  serviço,  deve  ser  atestado  o  atendimento  às  regras  de
acessibilidade.
§ 3º O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de serviço,
determinará  a  colocação,  em espaços  ou  em locais  de  ampla  visibilidade,  do
símbolo internacional de acesso, na forma prevista em legislação e em normas
técnicas correlatas.
Art.  57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem
garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as suas dependências
e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade vigentes.

A não observância às normas e legislação vigentes sobre acessibilidade nos projetos do
Prodetur/BA termina por impor,  às pessoas com deficiência,  barreiras restritivas à sua
autonomia, impedindo, desse modo, a sua participação plena e efetiva na sociedade, em
igualdade de condições com as demais pessoas.

Desse modo, recomenda-se, à Suinvest/Setur, na qualidade de contratante e responsável
pela fiscalização das obras em comento, no contexto do planejamento, da licitação e da
execução  de  obras  públicas  em geral,  observar  com maior  rigor  o  cumprimento  das

2 A Lei Federal 13.146/2015, em seu art. 3º, II, assim define o desenho universal: “concepção de produtos, ambientes,
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico,
incluindo os recursos de tecnologia assistiva”. 
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

normas relativas à acessibilidade, em especial para a norma ABNT NBR no  9050:2015 e
as Leis Federais nos 10.098/2000 e 13.146/2015 (LBI).

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria  de acompanhamento da execução orçamentária  e financeira  da
Setur, referente ao período de 01/01 a 30/06/2021, são apresentados a seguir os achados
e fatos significativos observados pela Auditoria.

Quanto à Superintendência de Investimentos em Zonas Turísticas(Suinvest):

Achado Item do relatório

1) Execução de serviços em desacordo com as especificações contratuais, ensejando
superfaturamento por qualidade

6.3.1

2) Atendimento parcial às normas de acessibilidade 6.3.2

Quanto à Superintendência de Fomento ao Turismo (Bahiatursa):

Achado Item do relatório

1) Ausência de elementos necessários para o pagamento de Despesas de Exercícios
Anteriores(DEA)

6.1.1.1.1

Em face do exposto, recomenda-se que a presente Inspeção seja anexada ao Processo
de  Prestação  de  Contas  da  Setur,  do  exercício  de  2021,  de  forma  a  subsidiar  a
continuidade dos exames.

Ademais, sugerimos dar conhecimento do inteiro teor deste relatório e da decisão que vier
a ser proferida ao dirigente máximo da Setur, assim como ao superintendente da Suinvest
e da Bahiatursa.

Salvador, 21 de dezembro de 2021.
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